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Universidade Federal de Ouro Preto

Resolucio CEPE N° 2.040

Dispbe sobre Regulamentagdo da
Prestacéo de Servigo pela UFOP.

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensdo da Universidade Federal de
'Ouro Preto, no uso de suas atribui¢cdes legais,

Considerando o disposto nos artigos 2° do Estatuto desta Universidade e 14,
§ 1°, alinea “d” do anexo A ao Decreto n° 94.664, de 23 de abril de 1997, assim como o
artigo 4° da Lei n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994,

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar as “Normas para Prestagsio de Servigo pela UFOP”, constante
do anexo a esta Resolugéo e parte integrante da mesma.

Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor nesta data, revogando-se as
disposigdes em contrario, principaimente a Resolugdo CEPE n°® 1.900, de 07 de fevereiro
de 2001.

Ouro Preto, em 18 de dezembro de 2001.
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Prof. Dirceu do Nasci to
Presidente
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Universidade Federal de Ouro Preto

Anexo da Resolugdao CEPE N°
2.040

NORMAS PARA PRESTAGAO DE SERVIGO PELA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

Art. 1° A Universidade Federal de Ouro Preto, visando a determinar amplo efeito e
eficacia nas disposigbes do artigo 2° do seu Estatuto, bem como a atender o comando legal
prescrito no artigo 4° da Lei n°® 8.958/94, poderé prestar, através de seus servidores docentes,
técnico-administrativos e Orgéos, utilizando-se de sua capacidade instalada e disponivel, servigos
técnicos, profissionalizantes e de extensdo, com entidades publicas, privadas ou com particulares,
mediante convénios, contratos ou ajustes, obedecendo as disposigées da presente Resolugéo.

§ 1° - Para efeito desta Resolugéo, conceituam-se como prestagéo de servigo
as atividades técnica, cientifica e cultural exercidas em carater permanente ou eventual, visando a
atender a comunidade externa na difus@o do conhecimento gerado e instalado nesta Instituicéo,
incluindo-se, neste conceito, assessorias e consultorias.

§ 2° - Os recursos fisicos e humanos desta Universidade, a serem envolvidos
na execucgéo da prestacdo de servigo, serdo utilizados, sem prejuizo do ensino, da pesquisa, das
atividades administrativas e de outras atividades cotidianas desta Instituicéo.

§ 3° - A prestagdo de servigo devera ser autorizada pelo Departamento do
executor e, quando houver, pelo Conselho Departamental da Unidade, nos limites da competénicia

definida nesta Resolugdo, com ciéncia da Diretoria da Unidade Académica e dos Orgdos da
Reitoria.

§ 4° - A ndo observancia do disposto no presente artigo constituira falta grave,
sujeita as penalidades da legislagéo vigente.

Art. 2° Os convénios e os contratos serfio, obrigatoriamente, assinados pelo
representante legal desta Universidade.

Art. 3° De acordo com a natureza da prestagdo de servigo, ensino, pesquisa,
extensdo ou administrativo, o projeto ou plano de trabalho devera ser devidamente registrado na
respectiva Pro-Reitoria.
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Univérsidade Federal de Ouro Preto

Anexo da Resolugdo CEPE N°
| 2.040

Parégrafo dnico. O procedimento determinado no presente artigo precedera
qualquer prestagéo de servigo por parte desta Universidade.

Art. 4° Caberd, a Geréncia de Contratos e Convénios —- GECON, o processamento, o
registro e o acompanhamento da execucgdo dos servigos contratados.

§ 1° - O procedimento definido no presente artigo nédo desobnga as Pré6-
Reitorias, Orgdos da Reitoria, Diretorias de Unidade Académica e Departamentos de
acompanharem o andamento dos convénios e contratos de prestagéo de servigo desenvolvidos em
sua(s) area(s).

§ 2° - O nimero do registro ser4 obrigatoriamente mencionado, de forma
explicita, em quaisquer documentos de receita, despesa e presta¢éo de contas.

§ 3° - Para qualquer efeito, especialmente os da legalidade e da regularidade,
somente a prestac¢éo de servigo registrada sera reconhecida por esta Universidade.

Art. 5° A movimentagéo dos valores correspondentes aos custos dos servigos, taxas
e saldos remanescentes sera autorizada por ato de delega¢éo de competéncia assinado pelo Reitor
desta Universidade.

Parégrafo unico. Os Ordenadores de Despesa a que se refere o presente
artigo ficam sujeitos a prestag&o de contas mensal e final dos fundos sob sua gestao.

Art. 6° As prestagbes de servigo que envolvam recursos financeiros até R$ 5.000,00
(cinco mil reais) e prazo de execugéo de até noventa dias poderéo ser autorizadas diretamente pelo
Chefe do Departamento Académico, com visto do Diretor da Unidade Académica, ou pelo Pré-
Reitor e/ou gerente do Orgdo da Reitoria, quanto se tratar de prestacdo de servio de cunho
administrativo.

§ 1° - Neste caso, o ajuste devera ser firmado através de formulario préprio,
denominado “Auforizagdo de Servigo”, e posteriormente encaminhado & Geréncia de Contratos e
Convénios, para registro.
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Universidade Federal de Ouro Preto

Anexo da Resolugdo CEPE N°
2.040

§ 2° - O valor citado no caput do presente artigo sera comigido,
semestralmente, pelo IGPM, através de ato da Geréncia de Contratos e Convénios.

§ 3° - As prestagdes de servigo relacionadas as atividades de ensino, bem
como aquelas com prazo de execugdo superior a noventa dias ou que ultrapasse o valor estipulado
no caput deste artigo, dever&io ser, obrigatoriamente, aprovadas pelo Conselho Departamental ou
pelo Reitor.

§ 4° - Fica proibido o desmembramento das presta¢gbes de servico, em
periodos mensais inferiores a trés meses ou em médulos de valores inferiores ou iguais ao fixado
no caput do presente artigo, cabendo a Geréncia de Contratos e Convénios as diligéncias de
apuragao de eventuais ocorréncias.

Art. 7° A docéncia, como prestagcdo de servico em outra Instituicdo, além de
obedecer as normas desta Resolugdo, devera ser analisada e aprovada pelo CEPE e estar
vinculada a convénio interinstitucional.

Art. 8° Toda e qualquer prestagdo de servico sera objeto de apresentagéo de
prestacéio de contas, relatério final e apreciagéo pela Assembléia Departamental ou Pré-Reitoria,
quando executora, devendo os referidos documentos ser encaminhados pelo Ordenador de
Despesa, até tfrinta dias apds a conclus&o do servigo.

§ 1° - O processo de prestagdo de contas e o relatério final, apbs apreciados e
aprovados, ser4 encaminhado & Geréncia de Contratos e Convénios para exame, manifestacéo,
registro, publicidade e arquivamento.

§ 2° - O relatério e a prestagdo de contas citados no caput deste artigo
integrardo o relatério de atividades do Departamento ou Orgéo da Reitoria, com encaminhamento
ao Diretor da Unidade Académica, no caso de Departamento, para os efeitos do artigo 34, inciso IV,
do Estatuto da UFOP.

Art. 8° Toda prestagio de servico de Org&io, Departamento ou servidor docente e
técnico-administrativo da UFOP devera ser executada, preferenciaimente, através de contratagéo
ou convénio com Fundagéo de Apoio Institucional.

PAG.N° 04/07

X




Universidade Federal de Ouro Preto

Anexo da Resolucdo CEPE N°
2.040

Paragrafo Gnico. Nesta condigdo, os custos operacionais da Fundagéo n&o
poderdo ultrapassar dez por cento do valor da presta¢éo de servigo.

Art. 10 Ficam instituidos os Fundos de Desenvolvimento Académico, da Unidade ou
Orgéo e do Departamento, que serdo utilizados, prioritariamente, para financiamento de programas
académicos ndo contemplados com outros recursos financeiros.

§ 1° - Os recursos depositados em contas individuais de remuneraqéo.‘
correspondentes aos respectivos fundos a que se refere o presente artigo, serdo geridos por
Ordenador de Despesa designado pelo Reitor:

a) o Diretor de Unidade, no caso de essa ser a executora;

b) o Chefe de Departamento, no caso de o executor ser o
Departamento;

c) o Pré6-Reitor, no caso de a executora ser uma Pré-Reitoria.
§ 2° - O Ordenador de Despesa deveré discutir a aplicagdo dos recursos e
prestar, anualmente, contas dos gastos ao Orgéo Colegiado ao qual estiver vinculado o projeto:
a) ao Conselho Departamental, no caso de Diretor de Unidade;
b) a Assembléia Departamental, no caso de Chefe de Departamento;
c¢) ao Conselho Universitério, no caso de Pr6-Reitor.
§ 3° - O monitoramento das contas a que se refere o presente artigo e o
exame de consisténcia contébil e de legalidade da despesa seréo feitos pela Geréncia de Contratos

e Convénios, que tomaré as medidas cabiveis para o saneamento e a certificagéo da regularidade e
da exatid&o das referidas contas.

Art. 11 Na determinagdo do valor dos servigos contratados, seréio considerados o

| valor hora dos servidores envolvidos, os custos de mobilizagio de imoéveis, 0s equipamentos e 0

instrumental desta Instituigdo, assim como do uso do nome da Universidade Federal de Ouro Preto.
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Universidade Federal de Ouro Preto

Anexo da Resolugdo CEPE N°
| 2.040

§ 1° - Sobre os valores da prestagéo do servigo, incidiréo as seguintes taxas:

a) até cinco por cento sobre o montante total para o Departamento ou
Orgéo da Reitoria;

b) até cinco por cento sobre o montante total para a Unidade
Académica ou Pré-Reitoria ou Org&o da Reitoria;

c) até cinco por cento sobre o montante total para o Fundo de
Desenvolvimento Académico.

§ 2° - Quando estiverem presentes os interesses institucional e social e desde
que seja manifesta a concordéncia da Reitoria, da Diretoria de Unidade, da Pr6-Reitoria, do
Departamento ou Orgéo da Reitoria, as taxas poder&o ser modificadas ou dispensadas.

Art. 12 Caso esteja prevista, a gratificagdo pecunidria por participaqéb nas
atividades sera concedida a titulo de bolsa de incentivo e consultoria, n&o integrando, em hip6tese
alguma, os vencimentos dos servidores.

§ 1° - As atividades de prestagdo de servico poderfo ser exercidas
gratuitamente ou mediante pagamento.

§ 2° - Os valores que ultrapassarem este limite serdo retidos ao saldo de
resultado da execucéo dos servigos.

Art. 13 As eventuais sobras financeiras resultantes da execugéo do projeto seréo
revertidas da forma seguinte: '

a) cinglienta por cento para o Departamento ou Orgdo da Reitoria;
b) vinte e cinco por cento para a Unidade Académica ou Pré-Reitoria;

¢) vinte e cinco por cento para o Fundo de Desenvolvimento Académico.
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Universidade Federal de Ouro Preto

Anexo da Resolugdo CEPE N°
2.040

Art. 14 A Geréncia de Contratos e Convénios encaminhara, anuaimente, ao CEPE,
para conhecimento e exame, relatério de atividades e de gestdo dos recursos captados pela
prestacéo de servigo, discriminando a origem e a forma de aplicagéo das receitas e das despesas.

Art. 15 Caso resulte da prestagdo de servico objeto de propriedade intelectual,
dever-se-a observar a legislagdo vigente.

Art. 16 A duragéo das prestagbes de servico que séo objetos desta Resolugéo ndo
podera ultrapassar o limite de oito horas semanais, vélido para cada projeto.

Art. 17 Os casos omissos serdo analisados pelo CEPE, mediante parecer prévio da
Procuradoria Juridica.

Art. 18 A presente Resolugdo entrara em vigor no dia 01 de janeiro de 2002, ap6s
ampla divulgacdo e publicidade, ficando revogadas a Resolugdo CEPE n° 1.900 e outras
disposi¢cdes em contrario.

Ouro Preto, em 18 de dezembro de 2001.

“\’\\M %o M M\

Prof. Dirceu do Nascimento
Presidente
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